




























NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO DO EXERCÍCIO DE 2019 

 

 

 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Administração Direta 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2019. 
 
 
NOTA 1 - Contexto Operacional 
A Administração Direta compreende os órgãos sem personalidade jurídica do Poder 
Executivo, composto por 07 (sete) Secretarias Municipais, 06 (seis) Fundos Especiais, 
o Gabinete do Prefeito e o Poder Legislativo. 
 
 
NOTA 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância dos dispositivos 
legais que regulam o assunto, em especial a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 
101/2000, os Princípios de Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e 
demais disposições normativas vigentes. 
 
 
NOTA 3 - Critérios na elaboração das demonstrações contábeis e informações 
complementares 

 
Receitas e Despesas 
 
As receitas e despesas orçamentárias foram codificadas de acordo com a Portaria 
Interministerial STN/MF e SOF/MPOG n.º 163 de 04/05/2001 e suas respectivas 
alterações, sendo seus desdobramentos registrados em conformidade com os 
desdobramentos previstos no Elenco de Contas, expedido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul. O registro, no aspecto orçamentário, e obedecendo ao 
disposto no art. 35 da Lei Federal nº 4.320/64, considerou como realizadas as 
despesas legalmente empenhadas e as receitas efetivamente arrecadadas no 
exercício. Sob o enfoque patrimonial, considerou-se o regime de competência para 
receitas e despesas, sendo registradas mediante a ocorrência de seus respectivos 
fatos geradores. As alterações da situação líquida patrimonial foram registradas à 
conta de variações patrimoniais ativas (aumentativas) e passivas (diminutivas). 
 
Ativo e Passivo 
 
Superávit financeiro: o superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial, no valor 
de R$ 33.225.613,75 é composto pelas seguintes destinações legais, aqui 
denominados recursos vinculados: 
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Nº NOME  
saldo disponi-

vel 
 restos a pa-

gar  
RP an-
terior superávit 

1 LIVRE 
        

2.156.460,78  
          

869.390,27         1.287.070,51  

20 MDE 
            

134.493,75  
          

107.365,52               27.128,23  

31 FUNDEB 
              

86.992,63  
            

86.992,63    -                    0,00  

40 ASPS 
              

94.545,11  
            

75.158,80               19.386,31  

50 RPPS 
      

29.965.542,42  
                            

-         29.965.542,42  

1005 FEP 
              

13.555,60  
            

11.988,67                  1.566,93  

1006 CESSÃO ONEROSA 
            

420.250,83  
                            

-               420.250,83  

1013 CIDE 
                       

43,37  
                            

-                          43,37  

1111 SALÁRIO EDUCAÇÃO 
                 

2.867,80  
                            

-                    2.867,80  

1112 FNDE-PNAE 
                 

2.085,44  
                            

-                    2.085,44  

1113 FNDE-TRANSPORTE ESCOLAR 
                    

463,93  
                            

-                       463,93  

1118 FNDE - PNAC 
                 

2.696,16  
                            

-                    2.696,16  

1120 FNDE-PNAP 
                 

2.175,79  
                            

-                    2.175,79  

1128 FNDE-AEE 
                    

149,72  
                            

-                       149,72  

1133 PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 
                       

81,95  
                            

-                          81,95  

1134 TRANSF FMAS GBF 
              

26.314,53  
               

3.262,64               23.051,89  

1135 G-SUAS 
                 

7.968,79  
                     

85,00                  7.883,79  

1217 
EDUCAÇÃO INFANTIL MANU-
TENÇÃO 

                 
9.001,51  

                            
-                    9.001,51  

1224 PB FIXO - CUSTEIO E PESSOAL 
              

40.839,72  
                            

-                 40.839,72  

1301 FUMDEI 
              

11.732,97  
                            

-                 11.732,97  

1304 MULTA DE TRÂNSITO 
                 

4.927,91  
                            

-                    4.927,91  

4011 INCENTIVO A ATENÇÃO BÁSICA                                                        25.374,82  
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25.374,82  -    

4050 FES- FARMÁCIA BÁSICA 
              

20.059,00  
                            

-                 20.059,00  

4080 SAÚDE PARA TODOS PACS 
                 

3.507,91  
                            

-                    3.507,91  

4090 SAÚDE PARA TODOS PSF 
            

139.321,33  
                            

-               139.321,33  

4500 CUSTEIO-ATENÇÃO BÁSICA 
            

560.940,78  
                            

-               560.940,78  

4501 
CUSTEIO-MÉDIA E ALTA COM-
PLEXIDADE 

              
65.495,84  

                            
-                 65.495,84  

4502 CUSTEIO VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
              

48.372,92  
                  

595,00               47.777,92  

4503 
CUSTEIO - ASSISTÊNCIA FAR-
MACÊUTICA 

              
24.321,22  

                            
-                 24.321,22  

4505 
INVESTIMENTO ATENÇÃO BÁSI-
CA 

            
125.817,69  

                            
-               125.817,69  

4510 PAB FIXO 
            

275.374,04  
            

23.677,67             251.696,37  

4710 
TETO FINANCEIRO VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE 

            
111.216,37  

                     
64,00             111.152,37  

4900 CUSTEIO EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
              

11.293,58  
                            

-                 11.293,58  

4929 ACADEMIAS DA SAÚDE - VAN 
                 

6.668,47  
                            

-                    6.668,47  

8001 EXTRA-ORÇAMENTÁRIO 
            

170.881,69  
          

167.642,42                  3.239,27  

    
      

34.571.836,37  
      

1.346.222,62       33.225.613,75  
 

 
Dívida Ativa - Curto e Longo Prazos 
A segregação da dívida ativa em curto e longo prazos foi realizada mediante a 
metodologia mais simples de cálculo sugerida pelo Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, Parte III, expedido pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
que prevê que o montante a ser registrado em curto prazo seja estimado média anual 
de recebimentos efetivos dos últimos três exercícios com movimentação. O longo 
prazo abriga o restante do estoque de créditos inscritos em dívida ativa. Foram 
utilizados, então, os seguintes parâmetros: 
 
Dívida Ativa Tributária (Principal, Juros e Multas): 

Dívida Arrecadado 
2019 

Arrecadado 
2018 

Arrecadado 
2017 

Média Anual 

IPTU 95.048,24 45.491,96 25.313,79 55.284,66 

ISSQN 12.601,36   8.409,44 8.649,91 9.886,90 

Contrib. Melhoria 12.420,48 763,24 0,00 4.394,57 

TAXAS 49.290,23 24.637,77 18.097,15 30.675,05 
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Dívida Ativa Não-Tributária (Principal, Juros e Multas): 

Dívida Arrecadado 
2019 

Arrecadado 
2018 

Arrecadado 
2017 

Média Anual 

TCE 16.272,68 13.515,59 9.954,97 13.247,75 

Outras 7.564,92 7.708,62 5.554,25 6.972,60 

 
 
Dívida Ativa - Ajuste a Valor Recuperável 
Em decorrência do elevado grau de incerteza no recebimento dos valores inscritos em 
dívida ativa, utilizou-se no ajuste a valor recuperável a técnica sugerida no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, Parte III, baseada no Histórico de 
Recebimentos Passados, cuja técnica é a seguir apresentada, em 4 passos: 
 
Histórico de Recebimentos Passados 
1º passo: constituiu-se o referido ajuste pela média percentual dos recebimentos totais 
(considerando o principal, multas e juros) ao longo dos últimos três exercícios, 
demonstrados no quadro seguinte: 
 

PERÍODO 2019 2018 2017 MÉDIA 

Recebimento 193.287,91 100.526,62 66.723,24 120.179,26 

Saldo Inicial 987.852,41 953.395,80 854.900,00 932.049,40 

% 0,20 0,11 0,07 0,13 

 
(quadro indicativo para municípios com população inferior a 50 mil habitantes) 

 
3º passo: obteve-se o percentual de frustração, como segue: 100 – 13,00%  
 
4º passo: obtenção do montante recuperável: 
 

1 - Saldo global da conta dívida ativa (tributária e não- tributária)  1.464.993,79 
 

4 - Índice da provisão 87% 

5 - Valor da provisão para perdas da dívida ativa (3 x 4) 1.274.544,60 

O valor obtido no item 5 do 4º passo representa o saldo final da provisão para perdas 
em dívida ativa, demonstrado no Balanço Patrimonial. 
 

 
NOTA 4 - Depreciação, amortização e exaustão 
Os ativos imobilizados foram depreciados conforme laudo da Comissão de 
levantamento patrimonial que estabeleceu a vida útil de todos os bens em 
31/12/2015, utilizando os mesmos parâmetros para os bens adquiridos ou 
recebidos no exercício, dando atendimento integral dos dispositivos constantes no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 
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NOTA 5 - Ajustes decorrentes de erros e omissões 
Houve uma baixa de um crédito a receber do recurso 1129 no valor de R$ 6.951,34 
devido não ter recebido o mesmo por ter expirado o convênio. 
 
 
NOTA 6 - Utilização subsidiária de normas nacionais e internacionais 
Não houve utilização subsidiária de normas nacionais e internacionais.   
 
 
NOTA 7 - Consolidação das demonstrações contábeis 
Esta consolidação das demonstrações contábeis é composta pelos órgãos da 
Administração Direta, conforme evidenciado na NOTA 1 - Contexto Operacional, 
tendo sido adotados os seguintes procedimentos: 
a) os ajustes e as eliminações decorrentes do processo de consolidação foram 
realizados em documentos auxiliares e não originaram nenhum tipo de 
lançamento na escrituração das entidades que formam a unidade contábil;  
b) as demonstrações contábeis integrantes da consolidação foram levantadas na 
mesma data. 
c) foram eliminados os valores de quaisquer contas decorrentes de transações 
entre as entidades incluídas na consolidação; 
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